
 

ENTRE O DIREITO À ALIMENTAÇÃO E A LÓGICA DE MERCADO: A 

TERCEIRIZAÇÃO DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR EM PALMAS -TO 

 
Katia Cristina Custodio Ferreira Brito 

Universidade Federal do Tocantins (PPGE-UFT) 
katiacristina@uft.edu.br 

 
Vitoria Moreira Da Silva Barros 

Universidade Federal do Tocantins (PPGE-UFT) 
vitoria.moreira@mail.uft.edu.br 

 
 

Introdução 

A alimentação escolar no Brasil constitui-se como um direito dos 

estudantes da educação básica pública e um dever do Estado, estando diretamente 

vinculada à efetivação do direito à educação. Trata-se de uma política pública 

essencial para a promoção do desenvolvimento integral dos educandos, 

contribuindo para a permanência na escola, a aprendizagem e a redução das 

desigualdades sociais. 

Para além de sua função nutricional, a alimentação escolar desempenha 

papel pedagógico e social. Conforme destacam Kroth, Geremia e Mussio (2020), a 

escola constitui um espaço estratégico para a formação de hábitos alimentares 

saudáveis. Assim, o PNAE articula o direito à alimentação com o direito à educação, 

inserindo-se diretamente no campo das políticas de acesso e permanência escolar. 

Nos últimos anos, observa-se a adoção de modelos de gestão da alimentação 

escolar marcados por processos de centralização administrativa e terceirização da 

execução, reconfigurando a forma de operacionalização dessa política pública. No 

município de Palmas–TO, essa mudança se materializa na contratação de empresa 

especializada para gerir a alimentação escolar da rede municipal, por meio de 

contrato estimado em R$96,8 milhões (TOCANTINS, 2026). Esse cenário torna 

relevante analisar os possíveis desdobramentos dessa mudança tendo em vista a 

efetivação do direito à alimentação escolar. 

Metodologicamente, trata-se de um estudo de natureza bibliográfica e 

documental, fundamentado na análise de legislações, produções acadêmicas sobre 

o PNAE e documentos públicos e notícias referentes à contratação da alimentação 

escolar no município de Palmas/TO. 

Diante disso, o presente trabalho tem como objetivo analisar a terceirização 
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da alimentação escolar no município de Palmas–TO, compreendendo como esse 

modelo tensiona o direito à alimentação, à permanência escolar, o controle social e 

a participação da agricultura familiar no âmbito do PNAE. 

 

Desenvolvimento 

A trajetória do PNAE evidencia transformações significativas em sua forma 

de gestão. Criado em 1955 e reformulado pela Lei nº 11.947/2009, o programa 

passou de um modelo centralizado, com forte caráter assistencialista, para um 

modelo descentralizado. 

O processo de descentralização, iniciado em 1994 e consolidado em 1998, 

transferiu a responsabilidade pela execução da alimentação escolar aos estados e 

municípios, permitindo maior adequação às realidades locais (Soares et al., 2015). 

Segundo Santos, Costa e Bandeira (2016), essa mudança possibilitou a valorização 

da cultura alimentar regional e o fortalecimento da economia local, especialmente 

por meio da aquisição de produtos da agricultura familiar. 

A legislação atual reforça essa diretriz ao estabelecer que, no mínimo, 45% 

dos recursos do PNAE devem ser destinados à agricultura familiar (Brasil, 2025), 

promovendo o desenvolvimento sustentável e a redução das desigualdades sociais. 

Entretanto, no município de Palmas–TO, observa-se uma reconfiguração 

desse modelo. Relatório do controle interno municipal apontou fragilidades na 

execução descentralizada, como desigualdades entre unidades escolares, 

problemas estruturais e sanitários, além de indícios de sobrepreço em 

processos licitatórios (TOCANTINS, 2025). Tais elementos foram utilizados como 

justificativa para a adoção de um modelo mais centralizado. 

A Medida Provisória nº 7/2025 institui diferentes formas de execução 

da alimentação escolar, sendo elas direta, centralizada e terceirizada. Contudo, 

sob uma perspectiva crítica, a terceirização suscita importantes 

questionamentos. Conforme aponta Nogueira (2005), o PNAE constitui uma 

política pública de grande relevância social, sendo, em muitos casos, a principal 

fonte de alimentação diária dos estudantes. Nesse sentido, a inserção de agentes 

privados na execução do programa pode tensionar seus objetivos sociais, 

especialmente quando há predominância de interesses econômicos. Além disso, a 

centralização e a terceirização podem reduzir a participação da comunidade 



 

escolar na gestão dos recursos, enfraquecendo mecanismos de controle social. 

Esse movimento pode ser compreendido à luz de tendências gerencialistas na 

administração pública, nas quais a eficiência técnica tende a se sobrepor à 

dimensão político-pedagógica da gestão educacional. 

Outro aspecto relevante refere-se aos desafios enfrentados na 

implementação do PNAE, especialmente no que diz respeito à agricultura familiar. 

Conforme apontam Baccarin et al. (2017), existem dificuldades relacionadas à 

organização produtiva, à burocracia e à infraestrutura, o que pode ser agravado 

em modelos terceirizados que priorizam escalas maiores de fornecimento. 

Dessa forma, embora o modelo descentralizado apresente limitações, a 

adoção da terceirização não elimina os problemas estruturais, podendo, inclusive, 

gerar novas fragilidades na execução da política pública. 

 

Considerações finais 

A alimentação escolar constitui elemento central nas políticas de acesso e 

permanência, sendo fundamental para a garantia do direito à educação e para a 

promoção da equidade social. 

No caso de Palmas–TO, a adoção da terceirização representa uma mudança 

significativa na forma de gestão do PNAE, marcada por tensões entre eficiência 

administrativa e garantia de direitos sociais. Embora o modelo seja justificado 

por fragilidades identificadas na execução descentralizada, sua implementação 

demanda análise crítica quanto aos seus impactos sobre a qualidade da 

alimentação, a valorização da agricultura familiar, o controle social e a autonomia 

das unidades escolares. 

Conclui-se que a forma de gestão da alimentação escolar não é neutra, pois 

incide diretamente sobre a efetivação do direito à educação, a permanência dos 

estudantes, a participação da comunidade escolar e a relação do PNAE com a 

agricultura familiar. Nesse sentido, a terceirização tensiona o caráter público, 

democrático e educativo da política, exigindo o fortalecimento de mecanismos de 

controle social, transparência e regulação estatal, de modo a preservar sua função 

social e pedagógica. 
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